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A globalização do sistema internacional, com aquilo que a caracteriza, 
designadamente, o desenvolvimento tecnológico, a crescente mobilidade das 
massas humanas, acompanhada da supressão e/ou porosidade das fronteiras, a 
que acrescem os fenómenos associados às alterações climáticas, contribui para a 
assunção de um mundo mais complexo, repleto de novos riscos e desafios. A par 
das dificuldades que se apresentam na resposta a situações de crise, surge a 
maior exigência dos cidadãos da era da informação, permitindo os novos meios 
de comunicação o encurtamento de distâncias na mesma medida em que 
facilitam a mais rápida ampliação dos cenários de crise. Porém, nem mesmo 
estes meios são infalíveis, ou tão pouco suficientes, impondo-se, em última 
instância, a intervenção dos Estados para assegurar a proteção dos seus 
cidadãos. Contudo, quando isolada, a ação dos Estados revela-se, uma vez mais, 
insuficiente para responder de forma atempada e com os meios necessários, de 
custos elevados, de modo a fazer face à velocidade vertiginosa dos 
acontecimentos. Esta perspetiva é particularmente evidente onde a distância e a 
ausência de representação do Estado obstaculizam a rápida e eficaz alocação de 
meios de proteção. 
 
A complexidade e a amplitude dos cenários de crise exigem, pois, uma 
capacidade de resposta cada vez mais concertada e integrada, que permita às 
autoridades estatais obterem outro alcance no socorro aos seus cidadãos. Essa 
capacidade pode hoje ser encontrada ao nível europeu, quer se trate dos novos 
mecanismos comunitários de monitorização e resposta a crises, ou da 
cooperação e coordenação entre Estados-Membros na concessão de proteção 
consular aos cidadãos não representados. É este o âmbito da realização do 
presente Seminário. Pretende-se, assim, contribuir com uma avaliação e 
delimitação das situações que correspondam a um quadro de utilização de 
recursos comuns e de partilha de informação na proteção consular concedida em 
situações de emergência, alimentar o debate sobre as vias a seguir para o futuro 
da capacidade de resposta integrada europeia, e promover um espaço para 
apresentação de boas práticas e troca de experiências entre os Estados-Membros 
e as instituições europeias com competências nos processos de gestão de crises. 
 
Abordando as várias dimensões dos processos de monitorização/prevenção e 
gestão de crises na União Europeia e entre os seus Estados-membros, o 
Seminário deverá ser composto por duas partes e um total de três painéis, que a 
seguir se introduzem, para além da conferência de abertura. A I Parte procurará 
adereçar a estratégia integrada da União Europeia para prevenção e gestão de 
crises consulares, com enfoque nos mecanismos disponíveis nos vários órgãos 
comunitários; a II Parte, composta por dois painéis, começará por se concentrar 
no papel desempenhado pelos organismos de Proteção Civil no contexto das 
crises consulares, prosseguindo para a forma como estes se articulam ao nível 
europeu, incluindo no seu uso de meios integrados, e terminando com uma 
partilha de experiências, partindo de casos concretos, bem como com uma 
reflexão sobre o futuro da proteção consular na União Europeia. 



  

 
I Parte: Estratégia Integrada da UE para Prevenção e Gestão de Crises 
Consulares 
 
Painel único: Mecanismos de gestão e monitorização de crises da UE  
 
A UE dispõe hoje, nos vários órgãos que a compõem, de dispositivos de 
prevenção/monitorização e resposta (em subsidiariedade com os Estados) a 
crises dentro e fora do espaço comunitário. Alvo de constante evolução, no seu 
permanente esforço de adaptação à realidade, importa transmitir-se aos 
participantes, partes interessadas nestes processos, a forma como os 
mecanismos europeus se articulam entre si e com os Estados-Membros, o tipo de 
assistência providenciada e como esta se processa nas suas várias fases, 
pretendendo-se que se possa igualmente adereçar as mudanças que se 
perspetivam (por exemplo, relativamente ao Mecanismo de Proteção Civil da 
UE) e o que se espera do futuro da capacidade de resposta integrada europeia. 
 
II Parte: A resposta a crises por parte dos Estados 
 
Painel I: A ação dos organismos de proteção civil dos EMs 
 
As autoridades nacionais de Proteção Civil são hoje chamadas a desempenhar 
um papel chave na resposta a situações de crise, mormente relacionadas com 
desastres naturais, já não apenas dentro dos limites do espaço comunitário, mas 
para lá deste, seja a acorrer a pedidos de auxílio de Estados terceiros, seja na 
projeção de meios para proteção de cidadãos europeus fora do território da 
União. A coordenação e a cooperação, dentro dos Estados, e entre os organismos 
de Proteção Civil europeus assumem, assim, importância central também no 
âmbito da emergência consular, que não raro está dependente de meios que não 
se encontram ao dispor dos órgãos que por ela são diretamente responsáveis. 
Também ao nível da UE se tem evoluído no sentido de uma progressiva 
integração dos meios de Proteção Civil dos Estados-Membros, nomeadamente, 
através do Mecanismo de Proteção Civil da UE (MPCUE). Assim, importa 
elucidar-se os participantes do papel que podem, ou que já desempenham, os 
organismos nacionais de Proteção Civil no âmbito dos processos de gestão de 
crises consulares, bem como contribuir-se para a corrente discussão sobre a 
revisão do MPCUE. 
 
Painel II: A cooperação entre EMs na resposta a crises em países terceiros: 
experiências nacionais e perspetivas sobre a implementação da nova Diretiva de 
Proteção Consular  
 
O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia consagra a proteção 
consular como um direito dos cidadãos comunitários que se encontrem no 
exterior do espaço da União. Mais recentemente, a Diretiva (UE) 2015/637 do 



  

Conselho, de 20 de abril, relativa a medidas de coordenação e cooperação para 
facilitar a proteção consular dos cidadãos da União não representados em países 
terceiros, vem confirmar esse direito e estabelecer os pressupostos da 
operacionalização das obrigações decorrentes. O que daqui resulta é a assunção 
de princípios de complementaridade e subsidiariedade entre os Estados-
Membros que, assim, devem cooperar no sentido de assegurar que nenhum 
europeu permanecerá desprotegido, mesmo fora da Europa. Encontrando-se a 
Diretiva numa fase inicial da sua implementação, mas havendo já um longo 
percurso composto de experiências diversas desde a entrada em vigor do 
Tratado de Lisboa, interessa fazer-se um ponto de situação, por meio da partilha 
de boas práticas no âmbito da resposta a crises concretas, a par de uma reflexão 
sobre o novo quadro que estabelece o que deve ser o futuro da cooperação em 
matéria de proteção consular pelos Estados da UE. 

 


